
 
 

 

AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.416.962 - SC 
(2013/0370895-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S/A CELESC 
ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE E OUTRO(S)
   LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)
   RAFAEL LYCURGO LEITE NETO 
AGRAVADO  : CERAMARTE LIMITADA 
ADVOGADOS : FERNANDO LUIZ POFFO 
   DEAN JAISON ECCHER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ACÓRDÃO QUE NÃO ULTRAPASSOU O JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. DISCUSSÃO SOBRE VALOR DE VERBA 
HONORÁRIA. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Sodalício é pacífica no sentido de 
inadmitir a alegação de divergência entre acórdão cuja 
admissibilidade não foi ultrapassada e aresto no qual foi analisado 
o mérito da demanda. Precedentes.
2. Os embargos de divergência são cabíveis para compor 
eventual dissídio de teses jurídicas em sede de recurso especial, 
não sendo admissíveis para revisar acerto ou desacerto da 
decisão embargada
3. A fixação de verba honorária está interligada à situação 
concreta no momento da prestação jurisdicional, o que impede a 
interposição do recurso uniformizador para análise de seu caráter 
irrisório ou excessivo. Precedentes. 
4. Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Corte 
Especial do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Nancy 
Andrighi, Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e 
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Mauro Campbell Marques. 
 
Brasília (DF), 17 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Presidente

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.416.962 - SC 
(2013/0370895-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S/A CELESC 
ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE E OUTRO(S)
   LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)
   RAFAEL LYCURGO LEITE NETO 
AGRAVADO  : CERAMARTE LIMITADA 
ADVOGADOS : FERNANDO LUIZ POFFO 
   DEAN JAISON ECCHER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Cuida-se de 

agravo interno interposto pelas CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S/A 

CELESC contra decisão singular desta relatoria (fls. 330/333), que indeferiu 

liminarmente embargos de divergência por inexistir dissídio entre julgado cujo juízo de 

admissibilidade não restou ultrapassado e aresto no qual o cerne da controvérsia foi 

examinado, bem como pela impossibilidade de se revisar a fixação de verba honorária 

aplicada ao caso concreto.

Alega que a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 

sentido da possibilidade de revisão dos valores irrisórios fixados a titulo de honorários 

advocatícios abaixo de 1% (um por cento).

Afirma que, no presente caso, a verba honorária foi estabelecida em 

menos de 0,75% do valor da causa, revelando, portanto, seu caráter irrisório, sendo 

passível de revisão sem haver afronta à Súmula 07/STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada.

A parte impugnada não apresentou impugnação, conforme certidão de fl. 

347.

É o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.416.962 - SC 
(2013/0370895-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem os 

argumentos da ora agravante, deve ser mantida a decisão impugnada.

Destaca-se que a jurisprudência deste Sodalício é pacífica no sentido de 

inadmitir a alegação de divergência entre julgado cuja admissibilidade não foi 

ultrapassada e aresto no qual foi analisado o mérito da demanda.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE APLICA O ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NA SÚMULA N.º 211 DESTA CORTE. 
PARADIGMA  QUE  APRECIOU  O  MÉRITO RECURSAL. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA.  EMBARGOS 
LIMINARMENTE INDEFERIDOS. DECISÃO MANTIDA EM SEUS 
PRÓPRIOS TERMOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  O  acórdão  embargado  manteve a decisão que negou 
seguimento ao recurso  especial em razão da ausência de 
prequestionamento do thema decidendum (Súmula n.º 
211/STJ).
2.  O  julgado paradigma, por seu turno, apreciou o mérito 
recursal, que dizia respeito à possibilidade de ajuizamento de 
ação rescisória contra  sentença  transitada em julgado, ainda 
que contra ela não se tenham esgotado todos os recursos.
3. Nesse contexto, é patente a ausência de similitude entre os 
casos comparados, o que inviabiliza o conhecimento dos 
embargos. (grifo nosso) 
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1505262/SE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 06/04/2016, DJe 06/05/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PARADIGMA ORIUNDO DE ÓRGÃO NÃO MAIS 
COMPETENTE PARA O JULGAMENTO DA QUESTÃO. SÚMULA 
N. 158/STJ. DISSENSO INTERPRETATIVO NÃO 
CARACTERIZADO. QUESTÃO DE MÉRITO DECIDIDA APENAS 
NO PARADIGMA. DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DE 
REGRA TÉCNICA RELATIVA AO CONHECIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. NÃO REALIZAÇÃO DO COTEJO 
ANALÍTICO. DESCABIMENTO DOS EMBARGOS.
1. "Não se presta a justificar embargos de divergência o dissídio 
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com acórdão de turma ou seção que não mais tenha competência 
para a matéria neles versada" (Súmula n. 158/STJ).
2. Não há dissídio jurisprudencial apto a ensejar o cabimento 
dos embargos de divergência quando o aresto embargado, ao 
contrário do paradigma, restringe-se ao juízo de admissibilidade 
do recurso sem se pronunciar a respeito do mérito da causa. 
(grifo nosso) 
3. É inviável, em sede de embargos de divergência, discussão 
acerca da admissibilidade do recurso especial.
4. São incabíveis embargos de divergência em que não é feita a 
confrontação analítica dos arestos, demonstrando-se as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EAREsp 382.553/SC, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
18/03/2015, DJe 30/03/2015)

No caso em exame, o acórdão embargado não examinou o mérito da 

controvérsia em virtude da incidência da Súmula 07/STJ, enquanto os arestos 

paradigmas — oriundos da Primeira e Terceira Turmas  — adentraram ao mérito da 

causa.

Ademais, é cediço afirmar que os embargos de divergência são cabíveis 

para compor eventual dissídio de teses jurídicas em sede de recurso especial, não 

sendo admissíveis para revisar acerto ou desacerto da decisão embargada.

A fixação da verba honorária está interligada à situação concreta no 

momento da prestação jurisdicional, o que impede a interposição do recurso 

uniformizador.

Confira-se precedentes desta Corte Especial:

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS. REVISÃO. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO. REGRA TÉCNICA   DE   CONHECIMENTO.   
REVISÃO.   EMBARGOS   DE  DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS 
LIMINARMENTE. REDISTRIBUIÇÃO DETERMINADA.
1.  Os agravantes pleiteiam modificar acórdão que aplicou o óbice 
da Súmula  7/STJ  ao  caso  concreto,  para revisar o valor 
arbitrado a título  de honorários. Porém, revela-se inviável rever - 
em embargos de divergência - o conhecimento do recurso especial.
2.  É  firme  a  orientação  no sentido de que não cabem 
embargos de divergência  para  discutir  a  verba  honorária 
fixada, notadamente porque  se  trata de questão decidida com 
base nas peculiaridades de cada  caso.  Isso  porque, em sede 
de embargos de divergência, não é possível  novo julgamento 
da causa. No mesmo sentido: AgRg nos EREsp 1.504.868/SP,  
Rel.  Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgado em  
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03/06/2015,  DJe  05/08/2015;  AgRg nos EREsp 1.166.734/RS, 
Rel. Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Primeira  Seção, 
julgado em 25/03/2015,  DJe  06/04/2015;  AgRg  nos  EREsp  
1.270.937/RS,  Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, 
julgado em 28.6.2012, DJe 16.8.2012;  AgRg nos EREsp 
1.195.736/SP, Rel. Min. Haroldo Rodrigues (Desembargador  
convocado  do  TJ/CE), Terceira  Seção,  julgado em 22.6.2011, 
DJe 3.8.2011. (grifo nosso) 
3.  Com  relação aos paradigmas provenientes das Primeira e 
Segundas Turmas,  não  é  possível  o  seu  conhecimento  no  
âmbito da Corte Especial,  uma  vez  que  os  acórdãos 
confrontados são de Turmas da mesma  Seção.  Conforme  o  
Regimento  Interno desta Corte, eventual divergência  deve  ser  
dirimida  pela  Primeira Seção, para onde os autos  deverão  ser  
redistribuídos após o trânsito em julgado desta decisão.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EREsp 1565509/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/04/2016, DJe 
06/05/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  
PÚBLICO  FEDERAL.  EMBARGOS À EXECUÇÃO INDIVIDUAL  DE 
SENTENÇA COLETIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRETENSÃO DE  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA   ENTRE  OS  JULGADOS  
CONFRONTADOS.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO PROVIDO.
1.  É  firme  o  entendimento no âmbito da Corte Especial do 
STJ, no sentido   de   que,   diante   da  sua  natureza  
uniformizadora  da jurisprudência  interna,  não é possível 
discutir a excessividade ou irrisoriedade  dos honorários em 
sede de Embargos de Divergência, na medida  em  que  a  
análise  dessa  questão se limita ao reexame das circunstâncias  
fáticas  de  cada  demanda,  não  demandando, nem ao largo, o 
cotejo de teses jurídicas conflitantes, o que impossibilita a 
configuração do dissídio pretoriano. Precedentes. (grifo nosso) 
2.  A  configuração do dissídio interno que viabilize a interposição 
dos   embargos   de  divergência,  os  acórdãos  confrontados  
devem apresentar,  além  de  similitude  fática,  com  discussão das 
teses jurídicas   sob   o  mesmo  enfoque  legal,  chegando  a  
resultados distintos,  também,  o  exame  do mérito do recurso, não 
servindo os presentes  embargos  para discussão de aplicação de 
regra técnica de admissibilidade.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1217007/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/03/2016, DJe 
21/03/2016)

Em conclusão, inexistindo divergência jurisprudencial entre os acórdãos 

confrontados, deve ser mantida integralmente a decisão agravada.
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Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgInt   nos
Número Registro: 2013/0370895-0 EREsp  1.416.962 / 

SC

Números Origem:  055950005600  055950005600002  20120103444  20120103444000100  55950005600  
55950005600002

PAUTA: 17/08/2016 JULGADO: 17/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S/A CELESC 
ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE E OUTRO(S)

 LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)
 RAFAEL LYCURGO LEITE NETO 

EMBARGADO : CERAMARTE LIMITADA 
ADVOGADOS : FERNANDO LUIZ POFFO 

 DEAN JAISON ECCHER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S/A CELESC 
ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE E OUTRO(S)

 LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)
 RAFAEL LYCURGO LEITE NETO 

AGRAVADO  : CERAMARTE LIMITADA 
ADVOGADOS : FERNANDO LUIZ POFFO 

 DEAN JAISON ECCHER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Laurita Vaz, 
João Otávio de Noronha, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Nancy Andrighi, Maria 

Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques.
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